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    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho pretende esclarecer, a partir da obra de Paulo Evaristo Arns – doravante citado apenas como Arns – quais são as contribuições sobre o conceito de Solidariedade, na perspectiva dos Direitos Humanos, para o avanço no debate sobre os referenciais bioéticos numa abordagem latino-americana. Em outras palavras, tendo em vista que o binômio Bioética-Direitos Humanos ainda está em processo de amadurecimento acadêmico e reflexivo, mas que deve atender aos referenciais interdisciplinares da Bioética contemporânea superando os postulados do Principialismo1, amiúde tidos como reducionistas e insuficientes, pergunta-se: como Arns concebe a ideia de Direitos Humanos? Como ele reflete o termo Solidariedade? E, por fim, qual a interface entre Direitos Humanos e Solidariedade no pensamento do religioso e sua contribuição para o debate da Bioética contemporânea?




    Para tanto, partiu-se da militância inconteste de Arns como bispo auxiliar da Arquidiocese de São Paulo e, posteriormente, arcebispo cardeal da mesma sede episcopal, na sua luta em defesa dos Direitos Humanos, que estavam sendo desrespeitados pelo regime militar no Brasil. Essa abordagem já foi refletida numa pesquisa que resultou em dissertação de mestrado do mesmo autor2 do presente trabalho e que apresentou o religioso como um dos precursores dos ideais bioéticos na sociedade brasileira, consolidados na Constituição Federal de 1988 como os Direitos Fundamentais da Pessoa Humana.




    A presente pesquisa, com o rigor de ser uma abordagem nova e original, parte da obra literária produzida pelo religioso mapeando seu pensamento e cotejará elementos para que seja alcançado seu conceito de Solidariedade e, igualmente, de Direitos Humanos. Vale observar que muito se pesquisa e se produz acerca da atuação de Arns, contudo, pouco se publica efetivamente sobre a sua obra e, consequentemente, sobre o seu pensamento – muito menos num contexto bioético.




    O processo investigativo nesta pesquisa seguirá explorando o campo da teologia, principalmente da Teologia da Libertação3, visitando setores da sociologia mediante uma contextualização histórica e observando os elementos em que foi gestado o pensamento de Arns, expresso em sua produção literária. As influências recebidas e suas implicações para a teologia, sociologia e história, outrossim, serão consideradas. Por último, serão apreciadas as repercussões de uma reflexão sobre Solidariedade e Direitos Humanos, fundamentadas no pensamento de Arns para a Bioética, como postulado auxiliar para sua compreensão sob a ótica dos referenciais.




    À guisa de transparência no processo de produção deste trabalho, elencar-se-ão, a seguir, informações relativas à gênese, delimitação e desenvolvimento da presente obra.




    A temática desenvolvida neste trabalho nasceu a partir da dissertação de mestrado mencionada, orientada pelo Prof. Dr. Dalmo de Abreu Dallari e defendida no Centro Universitário São Camilo, na cidade de São Paulo, em 02 de agosto de 2013.




    À época, o problema investigado teve como eixo a articulação de Arns como líder religioso da Arquidiocese de São Paulo em defesa dos Direitos Humanos diante das denúncias de atrocidades dos aparelhos repressores da ditadura militar. Frente aos casos de prisões arbitrárias, torturas, desaparecimentos políticos e mortes, somados aos Atos Institucionais que proibiam as manifestações públicas e censura à imprensa, a Igreja Particular de São Paulo assumiu um papel contestador do poder político, civil e militar, situação rara no contexto da história do Brasil. Desse modo, o arcebispo assumiu a responsabilidade de denunciar o desrespeito aos Direitos Humanos propostos pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948.




    Como foi apontado na dissertação, Arns promovia visitas frequentes aos prisioneiros políticos, dava assistência às famílias dos desaparecidos políticos e mortos, defendia o direito a um julgamento justo aos acusados de “subversão”, procurava as autoridades para questionar as denúncias de tortura e mortes, reunia pessoas comprometidas com seus ideais, chegando a formar a Comissão Justiça e Paz, a fim de atender juridicamente esses casos. No campo social, promoveu uma série de ações, influenciado pela Teologia da Libertação, que traduzia o discurso religioso com forte apelo aos problemas sociais, promovendo a Operação Periferia e a criação das Pastorais Sociais: Operária, Carcerária e Moradia, fundamentadas nas Comunidades Eclesiais de Base.




    O tema foi tratado como um estudo de Bioética relacionado à práxis adotada pelo religioso com o ideal de justiça, igualdade social, preocupação com a promoção humana por meio do acesso à saúde, trabalho, moradia, educação, cultura e liberdade de expressão.




    A conclusão da dissertação foi a de que as iniciativas “arnsianas” pautadas por um espírito pacífico, de diálogo, formador e organizador de lideranças, contestador dos aparelhos repressores do Estado e de atenção às vítimas vilipendiadas por pensarem diferente das diretrizes do governo credenciam-no a estar entre aqueles que influenciaram a promulgação da Constituição Federal vigente desde 1988. Outrossim, num caráter bioético, concluiu-se que o religioso foi o antecessor dos ideais bioéticos no Brasil, principalmente no que tange à Bioética Social, numa tradição mais latino-americana, envolvendo a noção de Direitos Humanos.




    Apenas em 2005, com a Declaração Universal da Bioética e Direitos Humanos (DUBDH), homologada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), foi que houve um reconhecimento pela ONU do binômio Bioética e Direitos Humanos. Contudo, Arns, mediante seu episcopado, preconizou desde a década de 1970 na sociedade brasileira os valores e noções presentes na mencionada declaração.




    Dessa conclusão, surgiram, no entanto, outros questionamentos, dentre os quais a pergunta: uma vez conhecida a práxis de Arns, é possível reduzi-lo apenas a um militante em defesa dos Direitos Humanos? Quais foram as motivações teóricas que fundamentaram sua ação sob a égide da defesa e promoção humana? Numa palavra, qual o pensamento que o levou a capitanear seu episcopado a partir da solidariedade com a pessoa humana?




    A partir do problema colocado pela elaboração da dissertação, a proposta da presente obra é fazer incursões na obra literária de Arns, mapeando suas ideias e conceitos, a fim de identificar a noção de Solidariedade como o grande elemento norteador e preconizador de sua prática. Entende-se que, dessa maneira, será possível alcançar a compreensão de aspectos pouco explorados sobre o religioso.




    Nesse sentido, pretende-se trazer para o cenário científico o arcabouço literário de Arns, lançando um olhar bioético não mais para suas ações como arcebispo cardeal de São Paulo durante os Anos de Chumbo4, mas para sua produção editorial em livros e cartilhas, durante seu episcopado. Sua numerosa obra retrata reiteradamente temas como justiça, povo, paz, dignidade humana, liberdade e tantos outros, que podem ser condensados, sem diminuir a complexidade dos termos, mas, apenas neste estudo, na palavra Solidariedade. Logo, tratando do tema da Solidariedade segundo o conceito de Arns, investigar-se-á seu caráter pensante e produtor de ideias como teólogo, filósofo, sociólogo e historiador, até chegar ao seu cerne bioeticista.




    Para tanto, será necessário implementar uma reflexão acerca do pensamento de Arns numa interface com a compreensão da Bioética e dos Direitos Humanos, como será explicado ao longo deste trabalho, sem ter a pretensão de esgotar os demais conceitos que porventura possam ser desvelados na obra do religioso. Então, aqui se propõe ir além do que está explícito em seus escritos e explicar, em termos bioéticos, o conceito de Solidariedade proposto por Arns e sua ressonância com os Direitos Humanos.




    A proposta contempla, ademais, uma abordagem do pensamento do religioso, apontando os diálogos, teorias, pensamentos, reflexões, outros pensadores com quem Arns teve contato e por meio dos quais amadureceu suas próprias reflexões, que foram publicadas após assumir o episcopado. Faz-se também necessário o debate sobre o limite das publicações do magistério da Igreja e o genuíno pensamento de Arns.




    Em suma, este livro propõe um deslocamento da militância do religioso para seu pensamento, abordando o conceito de Solidariedade em relação aos Direitos Humanos e à Bioética.




    




    

      

        1 No alvorecer da Bioética, em meados dos anos 1970, era urgente a elaboração de uma forma para se analisar os casos concretos e os dilemas éticos que surgiam no universo da medicina. Nesse contexto, os norte-americanos Tom L. Beauchamp e James F. Childress preconizaram a teoria Principialista, fundamentada em quatro princípios básicos – não maleficência, beneficência, respeito à autonomia e justiça –, que se tornou fundamental para o desenvolvimento da Bioética e passou a nortear a relação dos médicos com os pacientes.


      




      

        2 RIBEIRO, A. C. D. Paulo Evaristo Arns e sua luta pelos direitos humanos no Brasil durante a ditadura (1964-1984): um estudo de Bioética. Centro Universitário São Camilo, São Paulo, 2013.


      




      

        3 A Teologia da Libertação é um movimento socioeclesial que surgiu na década de 60 no interior da Igreja Católica na América Latina e se desenvolveu fortemente nos anos posteriores. Para Susin (2006), o movimento “nasceu ouvindo o grito do oprimido. Seu mérito foi ter dado centralidade ao empobrecido, fazendo-o sujeito de sua história” (p. 239).


      




      

        4 Durante o governo Médici, distinguiram-se dois grupos: os adversários do regime, minoria da sociedade, e a população em sua maior parte, que depositava esperanças em melhores condições de vida. A conjuntura da época contou com o “Milagre Econômico” e o avanço das telecomunicações, que fomentou a propaganda do governo por meio da Rede Globo. Por outro lado, a repressão eficaz resultou na morte de Carlos Marighella, em novembro de 1969, emboscado depois de informações obtidas mediante torturas. Lamarca foi morto em 1971, após tentar se refugiar no sertão do Nordeste, mesmo ano que a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) reduziu sua expressão. O último grupo combatido e trucidado na região do Rio Araguaia, estado do Pará, era formado por aproximadamente ligadas pessoas ligadas ao Partido Comunista do Brasil (PC do B). Diferente da guerrilha urbana, a rural exigiu mais articulação do Exército, que somente em 1975 conseguiu aniquilar totalmente o movimento. Segundo Skidmore (1988), o governo soube explorar o título da Copa do Mundo, conquistado pela Seleção Brasileira de Futebol em 1970, e ainda investiu em muitas propagandas destinadas a melhorar sua imagem junto à opinião pública. Dentre as canções dotadas de forte teor ufanista, as mais emblemáticas são da dupla Dom e Ravel, “Eu Te Amo, Meu Brasil”, e de Os Incríveis, “Este é um país que vai pra frente”. Um dos slogans da propaganda do governo dizia: “Brasil, ame-o ou deixe-o”.


      


    


  




  

    PARTE 1




    O TESTEMUNHO DA SOLIDARIEDADE


  




  

    2. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES




    Um dos aspectos relevantes do pensamento de Arns é o vínculo da dimensão religiosa a elementos humanísticos, a fé relacionada a valores que privilegiam o ser humano e seu desenvolvimento para a vida em sociedade na justiça, fraternidade e solidariedade. Reiteradamente, percebe-se essa característica em sua produção, partindo-se do religioso para o antropológico: “Descobrir como o próprio Deus educou a Humanidade para entender a mensagem central de sua revelação: o Amor eterno, que continua visível no irmão ao nosso lado” (ARNS, 1968, p. 8).




    Portanto, considera-se de suma importância discorrer sobre a biografia e produção literária de Arns, para num segundo momento tocar seu pensamento, abordando o conceito de Solidariedade e Direitos Humanos.




    2.1 A PESSOA: ARNS




    Arns5 nasceu numa família de colonos procedentes da região do Rio Mosela, Alemanha, que aportaram na cidade de Desterro, atual Florianópolis, por volta de 1870. Era dia 14 de setembro de 1921 e o local era o atual município de Forquilhinha6, Santa Catarina, Brasil.




    Filho de Gabriel Arns e de Helena Steiner, sendo o quinto de quinze filhos do casal, Arns viveu na colônia de Forquilhinha e ali recebeu a educação básica, chamada hoje de Ensino Fundamental – Ciclo I. A escola fora construída pelos próprios colonos, e os professores eram escolhidos entre eles e enviados para se formarem na Escola Normal de Blumenau, sob a direção dos frades franciscanos. Os escolhidos foram seus próprios tios, Jacó Arns e Adolfo Beck, que, segundo Arns, juntamente com a família, foram seus maiores incentivadores.




    Segundo ele, os mestres mostravam comprometimento com a vida dos colonos e despertavam o gosto pela música, com o violino. Destacavam-se na seriedade institucional: frequência assídua dos alunos e ministração das aulas; abordagem pedagógica prática – por exemplo, partia-se do universo dos alunos para ensinar geografia (a partir dos desenhos dos contornos da colônia, ia-se para Criciúma, seguindo pelo estado de Santa Catarina e todos os demais estados do Brasil); ensinava-se também história, matemática e alemão; por fim, como complemento pedagógico, recorria-se à religião como dimensão fundida à vida dos colonos, com o uso da capela local e aulas sobre a Bíblia e catecismo, além das celebrações dominicais com as famílias. Dessa forma, promovia-se a integração da escola com a vida social de todo o povoado mediante a religião.




    Concluídos os quatro anos primários oferecidos pela escola, por volta de seus dez anos, Arns manifestou ao pai a disposição de ingressar no seminário franciscano, a exemplo de seus dois irmãos mais velhos, fato que motivou a negativa de Gabriel Arns. O desejo do pai era de que o filho o ajudasse com os afazeres do comércio da família e continuasse frequentando a escola da colônia como colaborador dos professores: duas incumbências que Arns desenvolvera com esmero durante mais de dois anos.




    Ainda no âmbito dos estudos iniciais de Arns, convém mencionar a influência familiar, que foi muito determinante em sua vida. Foram apenas doze anos e quatro meses de convivência com os pais e irmãos até ir para o Seminário Seráfico São Luís de Tolosa7, no dia 20 de janeiro de 1934. Devido às exigências rigorosas na formação dos franciscanos na época, Arns só voltaria a ver a sua terra natal em 1939, aos dezessete anos, em quinze dias que teve de férias, e, depois disso, apenas aos 24 anos, quando de sua ordenação. Não obstante o pouco período de relacionamento com a família de origem, cabe ressaltar breves considerações no que tange aos pais, seus principais motivadores.




    O pai, como mencionado, era considerado um líder da colônia e, por causa das precárias condições de vida de ser um desbravador da lavoura na região, comprometeu a sua saúde, tendo depois enveredado pelos caminhos do comércio de abastecimento das famílias da colônia. Além do mais, criou um polo de encontro das diversas famílias, que se reuniam nesse local para momentos de convivência e confraternização. Todavia, surgiam muitas discussões e rixas envolvendo a compra e venda das produções dos colonos, e Gabriel Arns era o intermediador que pacificava os conflitos. Dessa forma, assim o descreve Arns (2001): “Homem de poucas palavras, mas de uma correção incontestável em todas as situações da vida” (p. 20).




    Aos poucos, cresceu sua fama de conciliador de confusões e era constantemente chamado para intervir. Segundo o próprio Arns (2001): “Quando voltava dessas visitas de guerra e paz, eu me sentia ainda mais pequenino diante de um herói anônimo da não-violência nos tempos da colonização agreste e rude, mas conduzida por homens de fé e invencível esperança” (p. 22). O futuro cardeal da Arquidiocese de São Paulo durante os Anos de Chumbo, com tenra idade percebeu que “a luta pela paz dá sustos, mas só pode ser levada avante com a não-violência, com empenho pessoal” (ARNS, 2001, p. 22-23). Sem dúvida, esses exemplos simples de seu pai moldaram o caráter outrossim conciliador de Arns, elemento que empregou deveras durante seu episcopado.




    À sua mãe, Helena Steiner, Arns (2001) se refere como “o coração da casa, além de motor de todas as nossas iniciativas e corridas” (p. 42), com exímio senso literário e eclesial. Apesar dos poucos recursos da colônia nos seus primórdios, ela conhecia latim e muitos detalhes da religião que professava. Com intensa vida devocional, dos seis filhos homens, dois ordenaram-se padres; das filhas mulheres, três se consagraram à vida religiosa e uma celebrizou-se por ser a fundadora da Pastoral da Criança no Brasil, Dra. Zilda Arns.




    Dois anos após a negativa de ir para o seminário, Paulo Arns novamente pede autorização a seu pai que, desta vez, concede-lhe sua anuência e recomenda irrevogavelmente: “Filho, você pode ir. Estude e se esforce. Mas nunca me dê o desgosto de não se considerar ou comportar-se como filho de colono. Papai é colono, e você [...] sempre será filho de colono e de seu povo” (ARNS, 2001, p. 35). Segundo o próprio Arns, após tantos títulos de doutorados recebidos, ele mantém o seguinte título, “guardado como uma espécie de juramento [a seu pai]: sou padre, mas tirado dentre o povo. Um filho dos colonos Helena e Gabriel” (ARNS, 2001, p. 35).




    A família, cujo pai era tido como liderança da comunidade, acostumou-se a receber visitas amiúde de várias autoridades eclesiásticas, e para o povoado que vivia intensamente da tradição e expressão religiosa, ter filhos candidatos ao sacerdócio era um prestígio para todos. Nesse contexto de colônia originada da imigração alemã, com ambiente de desbravadores de um novo povoado e com forte espírito de tradições sustentadas na família-religião-escola, acontece a gestação de Arns até a sua pré-adolescência.




    A experiência em Rio Negro resultou num aprendizado vicejante das aptidões de Arns, não obstante a “ordem e a disciplina, que não eram impostas, mas aceitas de bom grado” (ARNS, 2001, p. 49). Ao todo foram seis anos de estudos do equivalente Fundamental II e Ensino Médio. O método de ensino copiava a rigidez germânica e seguia uma pedagogia que privilegiava a tradição humanística, com aulas de latim, grego, alemão, francês e música.




    Os professores de Arns logo perceberam a facilidade com que o recém-chegado garoto elaborava as redações, e houve a iniciativa da nova turma de seminaristas de lançar um jornal de circulação interna. O filho de colono assumiu sua primeira responsabilidade como redator-chefe do semanário batizado como jornal União, feito todo artesanalmente só para os próprios alunos. Antes disso, chegou a publicar seu primeiro texto na Juventude Seráfica, mídia impressa com status de Revista do Seminário.




    O teatro foi outro exercício com que se identificou. Diante da necessidade pedagógica de representar no palco peças teatrais com temas cívicos e religiosos e treinamento da retórica, abriu-se o horizonte para a leitura de clássicos, como Schiller, Goethe, Shakespeare e muitos outros, inclusive no original. Houve, outrossim, incursões nos assuntos políticos da época, tais como o integralismo, o comunismo e o governo de Getúlio Vargas, por meio da leitura de jornais e debates. Com a ascensão do nazismo e a iminente eclosão da Segunda Guerra Mundial, todos os que tinham ascendência germânica no Brasil ficaram alertas para os desdobramentos dos fatos.8 Esse contexto vivido por Arns consolidou sua convicção de ser um “inimigo da guerra”, tanto pessoal quanto intelectual, focando-se nos exemplos de Cristo e Mahatma Gandhi.




    Numa avaliação dos seis anos passados em Rio Negro, ele assim se expressou: “Foi um lugar de excelente formação de caráter, de bela introdução para a vida religiosa e de um cultivo de humanidades que até os meus professores da Sorbonne, na França, um dia iriam admirar” (ARNS, 2001, p. 53).




    Após breves dias de férias com a família, Arns decidiu continuar a formação para o sacerdócio. A etapa seguinte da sua formação seria especificamente para se tornar um frei da Ordem Franciscana.9 Dessa feita, dirigiu-se para o noviciado na cidade catarinense de Rodeio, cuja origem é de italianos e remonta ao ano de 1940.10 Esse período teve fundamentalmente duas finalidades: primeiramente, leitura e meditação na Bíblia, “desde a primeira até a última página” (ARNS, 2001, p. 63); a segunda, conhecer as regras da Ordem Franciscana desde as origens com o fundador São Francisco de Assis até a situação da instituição à época.




    Esse foi o período em que Arns teve profunda experiência mística de oração, assimilando a espiritualidade franciscana tanto na contemplação da natureza quanto na capacitação interna para lidar com constância com as adversidades inerentes da vida. No final do noviciado, como costume na Ordem Franciscana, Arns realizou a primeira profissão religiosa, passando a ser chamado de frei Evaristo Paulo.




    No ano seguinte, prosseguiria os estudos em Curitiba, cursando a faculdade de Filosofia no Convento Bom Jesus, com duração de três anos (1941-1943). Foram anos difíceis para ele e para os descendentes germânicos, como já mencionado anteriormente. Aliás, Arns foi obrigado a participar de desfiles cívicos com as indumentárias franciscanas e, ainda assim, era objeto de intolerância por parte das autoridades e até da população. Em Curitiba, foi amadurecendo o interesse pelo estudo da Patrística, o que iria engendrar a continuidade de seus estudos no doutorado, na Sorbonne. As dificuldades da rotina dura, tanto no noviciado quanto na Filosofia, juntamente com o contato com os escritos da Patrística, que retratam as perseguições dos primeiros cristãos, moldaram sobremaneira o caráter e a pessoa de Arns, repercutindo em seu ânimo ao fazê-lo conhecer momentos históricos de igual contexto de perseguição e morte mediante a fé.




    Concluída essa fase laboriosa em que forjou um espírito forte, Arns foi para a cidade serrana de Petrópolis, no Rio de Janeiro, igualmente marcada pela presença de imigrantes germânicos. A última etapa para a ordenação sacerdotal incluiria os estudos teológicos, aos quais se dedicou nos anos de 1944 a 1946. Aproveitou para explorar a presença de muitos frades professores, cuja formação fora em Roma (Itália) e Friburgo (Alemanha). A diligência nos estudos era tanta que chegou a ler São Tomás de Aquino no original.




    Nesse ínterim, no dia 29 de novembro de 1944 ordenou-se diácono, e no ano seguinte, em 30 de novembro de 1945, sacerdote. Interrompeu a formação em Teologia no ano de 1946 para substituir um frei professor nas duas turmas do ginásio do Seminário Menor de Rio Negro. Depois de um ano, retornando para Petrópolis a fim de terminar o período de Teologia, recebeu os cumprimentos do seu superior provincial pelos serviços prestados em Rio Negro. Este revelou a necessidade de novos professores para o Seminário Menor e que desejava que Arns continuasse os estudos na Europa para assumir essa função de professor no seminário.




    Foram-lhe, então, apresentadas duas universidades: Oxford (Inglaterra) e Sorbonne (França); e dois âmbitos do conhecimento: Línguas Clássicas e História ou Geografia. Levando em conta a familiaridade com o idioma francês e os estudos patrísticos iniciados desde o tempo da Filosofia, escolheu a Universidade de Sorbonne para doutorar-se em Letras e especializar-se em Pedagogia.




    Isto posto, no final de 1947, Arns iniciou uma nova fase prosseguindo seus estudos e visando a tarefa de se preparar para ser, no retorno ao Brasil, um dos responsáveis pela formação de futuros frades. A experiência se estenderia até julho de 1952.




    Todo o velho continente estava devastado pelo pós-guerra. No entanto, a Universidade de Paris acolhia, juntamente com o franciscano de Forquilhinha, mais de 40.000 novos alunos (ARNS, 2001). Durante boa parte do tempo em Paris, Arns residiu no convento franciscano juntamente com muitos outros frades de diversas partes do mundo, inclusive alemães que eram prisioneiros de guerra. A rotina dos frades era menos pastoral e missionária do que no Brasil. Primavam pela vida contemplativa, comunitária e austera materialmente, o que ocasionava certo desconforto com os compromissos externos assumidos por Arns por conta dos estudos. No término da redação da tese doutoral11, teve que residir com os frades da Ordem Terceira Regular, um pouco mais distante geograficamente, mas menos rigorosa com as atividades internas, corroborando com a dedicação exclusiva aos estudos. Em sua estada na França, outrossim, estudou no Instituto Católico de Paris, especializando-se em Pedagogia.




    Nesse tempo, a Europa passava por um intenso período de modificações e movimentos de vanguarda: em 1948, a ONU criara o Estado de Israel, promulgara a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o Conselho Mundial de Igrejas. No âmbito eclesial, aconteciam a Nouvelle Théologie, de Yves Congar, os “Padres Operários” e o propósito de levar o apostolado da Igreja ao seio da classe operária nas grandes indústrias. Nas universidades, houve a deflagração de grandes discussões no campo das ciências humanas, com a introdução de novas ideias, tais como as do estruturalismo, a Escola dos Annales e a intensa produção literária de Paul Claudel12, Jean-Paul Sartre, entre outros, reconhecida como o intelectualismo engajado, do qual Arns assistiu a muitas conferências. Lia assiduamente o periódico do Partido Comunista Francês para aprofundar-se no pensamento de esquerda da época.




    No retorno ao Brasil, foi para a cidade de Agudos, no interior de São Paulo, nomeado, pela Província Franciscana, prefeito no Seminário Santo Antônio13, que abrigava cerca de trezentos estudantes da etapa colegial. Valendo-se dos estudos de Pedagogia em Paris e com autonomia para organizar a rotina dos adolescentes, implementou alterações no estilo formativo tradicional dos franciscanos.14 O padrão adotado foi o da “democratização” na formação e se deu em duas frentes: Arns interagia com os alunos nas atividades manuais e esportivas; e nas abordagens das aulas, permitia que os seminaristas “construíssem a matéria por meio de discussões” (SYDOW; FERRI, 1999, p. 60), mas mantendo uma didática rigorosa, exigente e metódica.




    Nesse meio tempo, foi convidado a integrar o corpo docente da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Bauru, a primeira no interior do estado de São Paulo, na região de Agudos, sob a direção da congregação religiosa feminina, as Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus. Seu papel proeminente seria a fundação da cadeira de Literatura e Língua Francesas (ARNS, 2001; SYDOW; FERRI, 1999).




    Depois de três anos de intensa atividade no interior de São Paulo, a província lhe deu novas incumbências, marcando uma nova fase em sua vida. Foi transferido para a cidade de Petrópolis, recebendo várias responsabilidades em diversas vias: na formação dos frades, na redação da Editora Vozes, no atendimento como capelão na Igreja São José do Itamarati e vice-provincial dos franciscanos.




    A formação consistia em acompanhar os estudantes do último ano de Teologia como mestre de clérigos e ainda ministrar aulas de Patrologia e História Antiga da Igreja no Instituto Teológico Franciscano. Na Editora Vozes, colaborou com redatores e revisores na edição das revistas e jornais publicados à época.




    Na transição entre Agudos e Petrópolis, Arns havia sido convidado a fazer parte da Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES)15, como coordenador geral e professor na formação de professores no polo da cidade de Juiz de Fora, MG, e Curitiba, PR, obtendo grande reconhecimento em sua atividade pedagógica com o título de Membro Honorário do Instituto de Pedagogia do Estado do Paraná (SYDOW; FERRI, 1999).




    Com o prestígio proveniente desse trabalho no CADES, reconhecido pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), Arns entrou no primeiro debate de caráter expressivo no contexto da preparação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Ele se serviu de artigos nas edições da Vozes para criticar os fundamentos educacionais apregoados por Anísio Teixeira, então diretor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), mais vinculado às tendências da Escola Nova, que defendia, entre outras temáticas, a educação pública e laica.16




    Segundo Ghiraldelli Jr. (1990),




    A Campanha em Defesa da Escola Pública polarizou o debate entre os vários partidos ideológicos (posturas ideológicas). Os interesses privatistas [escolas religiosas de confissão católica] foram fervorosamente expressos e defendidos na revista Vozes, porta-voz da Igreja. Em diversos artigos, o então frei Evaristo Arns, sob o manto da defesa do “ensino livre”, insistiu que a educação não era função do Estado, mas sim da família, que era um “grupo natural” anterior ao Estado. Criticando as obras e artigos de Anísio Teixeira, e culpando o MEC (Ministério da Educação e Cultura) pela “ameaça contra o ensino cristão e humanístico das escolas livres”, frei Evaristo Arns [...] serviu de escudo para os empresários do ensino, que por não terem grandes justificativas e bandeiras para solapar a Campanha da Escola Pública se esconderam sob os argumentos da Igreja Católica (p. 115).




    Nesse contexto, uma contribuição interessante para a educação se deu na cidade de Petrópolis. Como capelão da comunidade São José, no bairro do Itamarati, Arns visitava frequentemente os moradores do local. Então, observou, segundo um levantamento, que apenas 9% crianças estavam estudando. Para remediar esse quadro negativo, apresentou um projeto na prefeitura propondo uma parceria político-eclesial, na qual o município arcaria com a folha de pagamento do magistério e a Igreja cuidaria da manutenção e construção de escolas.




    Em pouco tempo, todas as crianças frequentavam as aulas e a proposta ampliou-se por toda a diocese petropolitana (ARNS, 2001; SANTAYANA, 1983). Em reconhecimento a esse e outros trabalhos de assistência humanitária e pastoral para a população, a Câmara Municipal de Petrópolis conferiu a Arns o título de Cidadão Petropolitano, em outubro de 1963 (SYDOW; FERRI, 1999).




    Esses anos de Arns em Petrópolis foram muito intensos no panorama internacional sob vários matizes. Era o início da Guerra Fria. O XX Congresso do Partido Comunista deflagrou um novo tempo no bloco comunista, na União Soviética. Já no bloco capitalista, os Estados Unidos da América elegeram como presidente John Kennedy. A Revolução Cubana marcaria um tempo de utopias socialistas na América Latina e logo a Guerra do Vietnã tomaria contornos globais.




    No que tange à Igreja Católica, a transição de Pio XII, que ficara quase vinte anos no papado, para João XXIII, no ano de 1958, promoveu o que é considerado o maior evento eclesial do século passado: o Concílio Vaticano II17, denominado a partir de agora neste trabalho como Vaticano II, com profundas reformas na teologia e na pastoral, cunhadas com a expressão aggiornamento (atualização).




    No Brasil, da mesma forma, estes eram os anos posteriores à morte trágica de Getúlio Vargas, sucedendo-o Juscelino Kubitschek com a visão desenvolvimentista, cuja fundação de Brasília sintetiza a confiança na modernidade apregoada. Como afirmou Bosi (2008): “O caminho da burguesia, culta ou inculta, conhecerá então um novo ídolo: o desenvolvimentismo. Superar o Brasil periférico, arcaico, ignaro e supersticioso [...] O que não tem função morra e pereça” (p. 37-8). A sucessão de Juscelino trouxe à baila o contexto conflitante nacional, que geraria profunda instabilidade política, com desdobramentos no golpe civil-militar de 1964.




    Segundo Cardoso e Faletto (1970), o decênio que antecedeu o golpe de 31 de março de 196418 foi marcado pela oposição de dois modelos político-econômicos para o país. Polarizaram-se o projeto denominado de nacional-desenvolvimentismo, de um lado, e outro, mais alinhado com o capital estrangeiro, denominado de desenvolvimento associado-independente.




    A conjuntura no período, de caráter maniqueísta19, apresentava um horizonte delimitado de concepções e posicionamento político-ideológico: comunista ou capitalista. Passando em revista os 21 anos de ditadura militar no Brasil com todos os seus desdobramentos, muito se debate acerca do papel da Igreja Católica no contexto de março de 1964.




    Arns, no contexto do golpe civil-militar, estava com as diversas incumbências no Instituto Teológico Franciscano, além de ser diretor do Centro de Informações Católicas (CIC), redator-colaborador em diversas revistas da Editora Vozes e capelão na Igreja São José, no bairro do Itamarati. Quando as tropas do General Olympio Mourão Filho, da 4ª divisão de infantaria blindada de Juiz de Fora, MG, precipitaram o que se configuraria como o golpe civil-militar de 1964, Arns exerceu um papel controverso, que suscita discussões. Segundo Sydow e Ferri (1999):




    Na passagem das tropas próximo a Petrópolis, Arns foi falar com o comandante Mourão Filho. Pediu para que não agisse de forma violenta, mas recebeu como resposta um deboche: “– O senhor pensa que mineiro é bobo” [teria dito o Mourão Filho]. Essa foi a primeira intervenção do religioso para tentar evitar a morte de brasileiros pela ditadura militar (p. 72).




    Todavia, para o historiador Reis Filho (2014a), o fato de Arns ter ido ao encontro do General Mourão Filho nessa ocasião configura uma atitude de apoio ao golpe, indo “abençoar” as tropas golpistas: “Trata-se de uma evidência. Felizmente, depois, Dom Paulo tornou-se um grande líder eclesiástico na luta pela democratização do país. A mutação, dele e de muitos outros, precisa também ser melhor explicada e compreendida” (s. p.).




    Como visto, o posicionamento de Arns sobre o golpe civil-militar de 1964 suscita alguns questionamentos. Uma vez que se trata de um evento com consequências relevantes para a vida do franciscano, as quais o levariam a manifestar-se repetidas vezes, seja em declarações à mídia de massa, seja em articulações sociais e pastorais, além de um grande número de escritos, achou-se por bem abordar aqui com mais atenção a conjuntura do período do golpe. Importa ressaltar que o escopo do presente trabalho é identificar o pensamento de Arns, mas que, contudo, será apresentado um breve esboço conjuntural, a fim de se depreender sua postura frente à intervenção das Forças Armadas no país, intervenção esta apoiada por parte da sociedade civil e setores da Igreja Católica.




    A historiografia contemporânea apresenta um viés diferente da versão comumente dada a respeito do panorama que culminou na deposição do presidente João Goulart e, consequentemente, dos 21 anos de Estado de Exceção no Brasil. A tradicional análise de que os militares queriam ascender ao poder amparados pelo receio da sociedade civil de uma suposta ameaça comunista personificada em João Goulart20 é confrontada com outras perspectivas que problematizam os fundamentos históricos do período.21 A renúncia do presidente Jânio Quadros, em 1961, desencadeou uma série de fatos que culminaram no Golpe de Estado de 31 de março de 1964.




    Embora houvesse grande contestação ao vice João Goulart, por apresentar uma política de não alinhamento com os Estados Unidos e de aproximação com a União Soviética e a China, o presidente em exercício gozava de ampla maioria no Congresso Nacional, pois seu partido, o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), era numericamente maior que a UDN (União Democrática Nacional). Este último era contrário à herança do trabalhismo varguista, de interesse agroexportador, e ao capital estrangeiro, ecoando a representatividade da classe média, ratificada popularmente com as eleições para governador de 1962 e o retorno do sistema presidencialista em janeiro de 1963. Soma-se, outrossim, a simpatia de outros setores, salvo algumas exceções, da imprensa e de empresários. Todavia, pode-se inferir que a conjuntura favorável ao presidente começou a alterar-se a partir de setembro de 1963.




    A expectativa da base de apoio ao governo era de que este controlasse a inflação e contornasse a crise política sem radicalismos, como a aproximação ao Partido Comunista Brasileiro. A proposta apresentada no Plano Trienal de promover as reformas de base contou com a aprovação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e, segundo pesquisas, a população apoiava a reforma agrária. Contudo, as expectativas foram frustradas, e isso engendrou o contexto esperado pelas Forças Armadas para dar o golpe, com o apoio de parte da sociedade contrária ao governo, amparada pelos dissidentes insatisfeitos com a guinada esquerdista de João Goulart. Desta feita, os militares prometiam entregar logo o poder aos civis, visando antes promover o expurgo da ameaça comunista. O discurso de posse do presidente Castello Branco previa eleições presidenciais em 1966.




    O panorama eclesial refletia, de modo não periférico, o contexto polarizado do período. No entanto, a historiografia predominante destaca o papel da Igreja à época, reduzindo a complexidade do momento na conclusão de que a instituição eclesial colaborou arbitrariamente com os militares em várias frentes, destacando-se a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, articulada pelo padre dos Estados Unidos Patrick Peyton.22




    Contudo, urge que se perceba a pluralidade constitutiva peculiar à instituição romana, representada pelos seus diversos organismos, desde os oficiais, como a CNBB, perpassando os que se aproximam de tendência tida como conservadora ou progressista. De qualquer modo, face à conjuntura de 1964, cujas opções reducionistas influenciadas pela geopolítica internacional se apresentavam entre se alinhar com os americanos ou com os soviéticos, os primeiros pareciam mais próximos aos ideais históricos nacionalistas, religiosos e econômicos.23 Considerando-se a perseguição aos religiosos deflagrada pelo regime de Lenin e Stalin, na União Soviética, e de Fidel Castro, em Cuba24, a simples ameaça de um governo brasileiro alinhado com o bloco comunista era compreensivelmente preocupante para toda a religiosidade da Nação, amparada pelo magistério da Santa Sé, que reiteradamente condenou tal sistema totalitário.25
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